PARECER N°                 , DE 
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 669, DE 2023.
De autoria da Deputada Dani Alonso, o projeto em epígrafe “Dispõe sobre a cessão de policiais militares da ativa para entidades associativas militares, e dá outras providências”.
A presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 32ª a 36ª Sessões Ordinárias (de 04 a 10/05/23), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Ato contínuo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

O Projeto de Lei sob análise dispõe sobre a cessão de policiais militares da ativa para entidades associativas militares, estabelecendo normas gerais para a designação destes membros para funções administrativas e representativas nas referidas entidades.
Inicialmente, é preciso considerar a competência legislativa estadual para tratar de matérias relacionadas à organização de sua polícia militar. A Constituição Federal, em seu artigo 22, inciso XXI, estabelece que compete privativamente à União legislar sobre questões de segurança pública. No entanto, o mesmo texto constitucional, em seu artigo 25, § 1º, concede aos estados a capacidade de organizar suas próprias polícias. Assim, o projeto se insere na esfera de competência legislativa estadual.
Sobre a administração pública, o artigo 37 da Constituição Federal estabelece princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência. O projeto deve ser analisado à luz destes princípios, especialmente considerando a natureza da cessão de policiais para funções em entidades associativas.

Na Constituição do Estado de São Paulo, deve-se considerar as disposições relativas à organização da Polícia Militar e à administração pública. Embora não haja um artigo específico que trate diretamente do tema em questão, os princípios gerais da administração pública e da organização policial são aplicáveis.

O Decreto-Lei nº 667 de 1969 reorganiza as Polícias Militares e os Corpos de Bombeiros Militares dos Estados, dos Territórios e do Distrito Federal. Ele estabelece diretrizes para a organização, controle e coordenação das Polícias Militares, incluindo aspectos relacionados ao comando, estrutura e colaboração com o Exército.

Analisando o Projeto de Lei nº 669/2023 à luz deste Decreto-Lei, verifica-se que a proposta de cessão de policiais militares para entidades associativas militares não apresenta conflito direto com suas disposições. O Decreto-Lei não proíbe expressamente a cessão de policiais militares para atividades fora do escopo regular de suas funções, desde que tais atividades não comprometam a organização e a disciplina das forças militares estaduais.

Sob as Leis Complementares nº 893 de 2001 e nº 915 de 2002, que tratam do Regulamento Disciplinar da Polícia Militar do Estado de São Paulo, o projeto também não apresenta colisões diretas. Estas leis complementares não especificam restrições que se apliquem à cessão de policiais militares para funções em entidades associativas, desde que tal cessão não afete a disciplina e a eficiência da corporação.
Ademais, a Lei nº 616 de 1974, que dispõe sobre questões relacionadas à organização da Polícia Militar do Estado de São Paulo também não apresenta colisões diretas com as disposições existentes da propositura sob análise, não havendo qualquer proibição expressa acerca da cessão de policiais para atividades em entidades associativas, desde que tal cessão não afete a organização e a eficiência da corporação.
Com base na análise das disposições constitucionais e das legislações mencionadas, conclui-se que o Projeto de Lei nº 669/2023 está em consonância com a Constituição Federal, a Constituição do Estado de São Paulo e as leis complementares pertinentes. Não foram identificadas colisões diretas com o Decreto-Lei nº 667 de 1969, nem com as Leis Complementares nº 893 de 2001 e nº 915 de 2002 c/c a Lei .nº 616 de 1974
Assim, verificamos que a matéria é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno.
Portanto, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n° 669, de 2023.
Sala das Comissões, em
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